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MANDADO DE SEGURANÇA

Processo 2006.02.01.015005-3 – DJ de 24/05/2007, p. 203

Relator: Desembargador Federal LUIZ ANTONIO SOARES

Impetrante: União Federal / Fazenda Nacional

Impetrado: Exmo. Sr. Vice-Presidente do TRF-2ª REGIÃO

MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO PRATICADO, PELO VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO, EM AÇÃO CAUTELAR, CONCERNETE NA ATRIBUIÇÃO DE
EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL AINDA NÃO INTERPOSTO. COMPETÊNCIA. ARTIGO
108, I, “a”, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

1 - A competência pra processar e julgar o presente mandamus é deste Tribunal, porque se trata de
suspensão de medida cautelar e não de liminar, não se enquadrando a questão, portanto, nas
hipóteses da Lei nº 8.437, de 1992. Precedente do STJ. Ademais, Consoante o artigo 108, I, “a”, da
Constituição Federal, compete aos Tribunais Regionais Federais, processar e julgar, originariamente,
os mandados de segurança contra ato do próprio Tribunal.

 2 - Não há previsão no Regimento Interno do Tribunal Regional Federal da 2ª Região de cabimento
de agravo interno contra decisão proferida por ato da Vice-Presidência, sendo, desse modo, cabível
a impetração do mandado de segurança, que é o instrumento hábil para se questionar decisão
judicial, em tese, violadora de direito líquido e certo, contra o qual não caiba recurso, consoante
estabelece o artigo 5o, II, da Lei nº 1.533/51.

3 - Mesmo que coubesse o recurso de agravo de interno, o mesmo não teria efeito suspensivo.
Nesse caso, a impetração do mandado de segurança é juridicamente possível, devendo o impetrante
demonstrar que o ato jurisdicional contém manifesta ilegalidade ou está revestido de teratologia, a
ofender direito líquido e certo, isto é, apurável sem necessidade de dilação probatória. Com efeito,
inexiste, no processo em análise, qualquer óbice na utilização da via mandamental, porquanto a
decisão proferida na ação cautelar contém conteúdo teratológico.

4 - Na hipótese dos autos, ainda não havia decisão do colegiado a ser atacada por recurso especial,
porque o recurso de agravo interno interposto contra a decisão proferida nos autos agravo de
instrumento ainda não havia sido apreciado e julgado pela 3ª Turma Especializada, não sendo
possível, por essa razão, a atribuição de efeito suspensivo a um recurso futuro, que ainda não existia
no campo jurídico.

5 - A jurisprudência do colendo Superior Tribunal de Justiça tem entendido que o deferimento de efeito
suspensivo a recurso especial é viável apenas em situações excepcionais, dependendo da presença
simultânea de dois requisitos: a verossimilhança do direito invocado, consubstanciada na
plausibilidade dos fundamentos do recurso, e o risco de dano grave e irreparável ao direito afirmado.
No caso, essa plausibilidade dos fundamentos do recurso não tem como ser aferida, uma vez que o
recurso, com já dito, sequer, foi interposto, além de não se poder, em princípio, verificar o risco de
dano ao direito que ainda não foi afirmado.

6 - Na ação cautelar em que foi proferida a decisão da egrégia Vice-Presidência deste Tribunal,
concedendo efeito suspensivo sob a condição (fixada em evento futuro e incerto: o de ser o pleito
julgado em primeiro lugar, além de vir a ser julgado em desfavor da parte que formulou o respectivo
pedido judicial de atribuição de efeito suspensivo), eventual recurso especial que pudesse vir a ser
interposto teria, inclusive, para ser conhecido, que atender aos requisitos exigidos para a sua formulação.
Se nada existe, que permita essa análise, não se pode aceitar a sua realização por motivos ontológicos.

7 - Segurança concedida.

POR UNANIMIDADE, CONCEDIDA A SEGURANÇA.
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AÇÃO RESCISÓRIA

Processo 2001.02.01.020771-5, DJ de 15/03/2007, p. 137

Relator: Juiz Federal Convocado GUILHERME DIEFENTAHELER

Relator para acórdão: Desembargador Federal ANDRÉ FONTES

Autor: M. J. G.

Réu: Instituto Nacional do Seguro Social

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. PRESCRIÇÃO DO “FUNDO DE DIREITO” EM AFRONTA
À LITERAL DISPOSIÇÃO DA LEI. DIREITO ADQUIRIDO À PENSÃO POR MORTE DO COMPANHEIRO.

I - O lapso prescricional transcorrido após a maioridade das filhas do casal acarretaria, em tese, a
prescrição do “fundo de direitos” somente em relação a ambas e não em detrimento de sua genitora,
que posteriormente requer a concessão de pensão por morte do companheiro.

II - Se há ofensa à literalidade dos artigos 1º e 3º do Decreto nº 20.910-32, do artigo 57, caput da Lei
nº 3.807/60, do artigo 102 da Lei nº 8.213/91 (do seu artigo 103, antiga redação), e principalmente do
artigo 5º, XXXVI da Constituição de 1988, então deve ser desconstituída a sentença ofensora, nos
termos do artigo 485, IV do Código de Processo Civil.

III - Acolhimento da pretensão rescidenda.

POR MAIORIA, JULGADA PROCEDENTE A AÇÃO.



4 Infojur no 128 - 16 a 30 de setembro/2007

AÇÃO RESCISÓRIA

Processo 2002.02.01.042389-1 – DJ de 20/03/2007, p. 407

Relator: Desembargador Federal PAULO BARATA

Autor: VENAC – V. N. Ltda. e outro

Réu: União Federal / Fazenda Nacional

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. PRAZO DECADENCIAL.

1 - A Jurisprudência pátria é uníssona quanto ao termo inicial do prazo decadencial para a ação
rescisória ser de dois anos contados a partir da data do trânsito em julgado da última decisão
proferida na causa.

2 - O acórdão transitou em julgado no dia 02 de março de 2000, termo inicial do prazo decadencial para
o ajuizamento da ação rescisória. Como a ação em comento somente foi protocolada em 12 de setembro
de 2002, operou-se o decurso do prazo decadencial de que trata o art. 495 do Código de Processo Civil.

3 - Para fins de contagem de tal prazo, o que importa é o trânsito em julgado material, sendo irrelevante
a data da lavratura do termo que certifica a ocorrência do trânsito em julgado.

4 - Processo extinto, com resolução de mérito.

POR UNANIMIDADE, JULGADO EXTINTO O PROCESSO, COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.
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AGRAVO INTERNO

Processo 1999.02.01.036341-8 – DJ de 23/04/2007, p. 83

Relator: Desembargador Federal CRUZ NETTO

Requerente: E. G. T. Ltda.

Requerido: E. T. A. S/A

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DECISÃO QUE INADMITIU OS EMBARGOS INFRINGENTES.
ACÓRDÃO QUE MANTÉM A SENTENÇA. ART. 530, DO CPC, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº
10.352, DE 26/12/2001.

I - Segundo a autorizada lição de Galeno Lacerda e Pontes de Miranda, “o direito de recorrer nasce
com o julgamento que em segundo grau se completa com a divulgação do resultado”.

II - O eg. STJ, através de sua Corte Especial, também se manifestou no sentido de que “O recurso
rege-se pela lei do tempo em que proferida a decisão, assim considerada nos órgãos colegiados a
data da sessão de julgamento em que anunciado pelo Presidente o resultado, nos termos do art. 556
do Código de Processo Civil. É nesse momento que nasce o direito subjetivo à impugnação” (EREsp
nº 649.526/MG, DJU 13/02/2006).

III - No caso dos autos, o julgamento deu-se em 15/12/1999, portanto, antes da edição da Lei nº
10.352, de 26/12/2001, cuja entrada em vigor se deu em 27/03/2002, desse modo deve ser aplicada
a redação original do art. 530 do CPC, pois era a vigente à época do julgamento. Assim, devem ser
admitidos os embargos infringentes.

IV - Agravo interno provido.

POR UNANIMIDADE, PROVIDO O AGRAVO INTERNO.
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HABEAS CORPUS
Processo 2006.02.01.010565-5 – DJ de 18/05/2007, p. 344
Desembargador Federal SERGIO FELTRIN CORREA
Impetrante: A. G. R.
Impetrado: Juízo Federal da Segunda Vara Criminal da Seção Judiciária do Espírito Santo

AÇÃO RESCISÓRIA

Processo 2003.02.01.013033-8 – DJ de 16/02/2007, p. 469

Relator: Desembargador Federal RALDENIO BONIFACIO COSTA

Autor: C. L. P. e outros

Réu: União Federal

Processual Civil – Ação Rescisória –Servidor Público – Enquadramento Funcional – Transformação
de Cargos - Alegação de Ofensa ao art. 485, V, do CPC – Súmula 343 do STF

1 - Ação Rescisória pretendendo a desconstituição de acórdão que julgara improcedente pedido de
aproveitamento em cargo de Auditor Fiscal do Tesouro Nacional.

2 - Não basta ao autor da ação rescisória a mera alegação de ofensa ao inciso V, do art. 485, do
Código de Processo Civil, sendo necessário que tenha havido ofensa literal ao dispositivo.

3 - A decisão que dá à lei interpretação divergente da que lhe tenha sido dada pela doutrina e
jurisprudência não pode ser objeto de ação rescisória.

4 - Incidência do enunciado 343, da Súmula de jurisprudência do Eg. Supremo Tribunal Federal (“Não
cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver
baseado em texto legal de interpretação controvertida nos Tribunais.”)

5 - Ação Rescisória extinta sem análise de mérito.

POR UNANIMIDADE, EXTINTA  A  AÇÃO RESCISÓRIA SEM JULGAMENTO DO MÉRITO.
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HABEAS CORPUS. SONEGAÇÃO FISCAL. REJEIÇÃO DA DENÚNCIA. CONCURSO MATERIAL.
FALSIDADE IDEOLÓGICA. QUADRILHA. FALTA DE JUSTA CAUSA. SOBRESTAMENTO. ORDEM
CONCEDIDA PARCIALMENTE.
- Co-réus denunciados por suposta prática dos delitos tipificados nos artigos 1º, inciso I e II, da
Lei nº 8.137/90 , 288 e 299 do CP.

- Não exaurimento da via administrativa.
- Recebimento da peça acusatória somente quanto aos crimes de falsidade ideológica e quadrilha.

-Sobrestado o curso do processo, inclusive o prazo prescricional.

- Precedentes do E. STF.

POR MAIORIA, CONCEDIDA, PARCIALMENTE, A ORDEM.

APELAÇÃO CRIMINAL

Processo 2003.51.08.000509-2 – DJ de 9/04/2007, pp. 278 e 279

Relator: Desembargador Federal ANDRÉ FONTES

Apelante: U. M. P.

Apelado: Ministério Público Federal

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. JUSTA CAUSA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELA
INCLUSÃO DA SOCIEDADE NO PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL (PAES).

1 - O PAES é um programa de parcelamento, e não uma anistia disfarçada, e por isso deve estimular
e coagir ao pagamento, e não incentivar o devedor a não ser adimplente.

2 - O juízo de razoabilidade da política despenalizadora, no caso, é in thesi possível, mas não deve
apontar para a inconstitucionalidade do dispositivo, em especial diante do princípios da oportunidade
e da construção de uma Justiça penal consensual.

3 - Provimento do recurso, para que se extinga a punibilidade em razão do pagamento, como propugna
o art. 9º, §2º, da Lei nº 10.684/2003.

POR UNANIMIDADE, PROVIDO O RECURSO.
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO
EM MANDADO DE SEGURANÇA

Processo 2001.50.01.007191-0 – DJ de 23/01/2007, p. 156

Relator: Juiz Federal Convocado ROGERIO TOBIAS DE CARVALHO

Embargante: M. P. D.

Embargado: Decisão de fls. 130/133

TRIBUTÁRIO. RETENÇÃO DE 11% DAS FATURAS. FORMA DE COBRANÇA DE CONTRIBUIÇÃO
SOCIAL LEGALMENTE PREVISTA. INEXISTÊNCIA DE INFRINGÊNCIA CONSTITUCIONAL E LEGAL.
PREQUESTIONAMENTO. RECURSO ESPECIAL E RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

1 - Embargos de declaração objetivando a reforma da decisão que negou seguimento ao recurso.

2 - Conforme decidido pela 2ª Seção Especializada deste Tribunal, ao analisar a questão de ordem
no processo nº 2005.02.01.014472-3, é competente o colegiado para conhecer de recurso de embargos
de declaração, ainda que tenham sido opostos em face de decisão monocrática, como no caso dos
presentes autos.

3 - Verifica-se da decisão embargada que todas as questões suscitadas foram devidamente
examinadas, no sentido de que as alterações promovidas no artigo 31 da Lei nº 8.212/91 pela Lei nº
9.711/98, instituindo nova forma de arrecadação tributária, seria perfeitamente cabível e não infringiria
qualquer dispositivo constitucional ou legal.

4 - Deseja a embargante modificar o julgado, sendo a via inadequada.

5 - Embargos de declaração conhecidos e desprovidos.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO.
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APELAÇÃO CÍVEL

Processo 1998.50.01.011227-2 – DJ de 14/03/2007, p. 155

Relator: Desembargador Federal ALBERTO NOGUEIRA

Apelante: União Federal / Fazenda Nacional

Apelado: P. I. Ltda.

TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COMPENSAÇÃO. MAJORAÇÃO DAS ALÍQUOTAS DO
FINSOCIAL. INCONSTITUCIONALIDADE. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. TRIBUTO SUJEITO A
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

O Plenário do Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade dos artigos 9º da
Lei nº  7.689/89, 7º da Lei nº 7.787/89, 1º da Lei nº 7.894/89 e 1º da Lei nº 8.147/90 que majoraram as
alíquotas da contribuição social FINSOCIAL quando do julgamento do RE nº 150.764-1/PE, com
relação às empresas comerciais e/ou industriais, categoria à qual pertence a autora.

Não ocorreu a prescrição, uma vez que se trata de tributo sujeito a lançamento por homologação e,
não estando esta expressa, a extinção do direito de pleitear a restituição do indébito ou a sua
compensação somente ocorre após o decurso do prazo de cinco anos, contados da ocorrência do
fato gerador, acrescidos de mais cinco anos a contar da data em que ocorreu a homologação tácita.
Em recente julgamento, o eg. Superior Tribunal de Justiça, manteve o entendimento de ser o prazo
prescricional para compensação/ou restituição de tributos sujeitos ao lançamento por homologação
de cinco anos mais cinco, entendendo que o art. 3º da LC 118/2005 só possui eficácia prospectiva, só
se aplicando a situações que venham a ocorrer a partir de sua vigência.

De acordo com pacífico entendimento jurisprudencial, a correção monetária apenas recompõe o poder
aquisitivo da moeda, não representando qualquer acréscimo ao crédito. Ao juiz é dada a faculdade de
conceder a correção monetária adotando critério que reconhece como juridicamente correto e devido.
Índices de correção monetária mantidos, com a inclusão dos expurgos inflacionários, uma vez que
refletem a necessidade de correção monetária para fins de preservação do valor real da moeda.

Honorários mantidos uma vez que concedidos de acordo com o art. 20, §§ 3º e 4º do CPC. Custas ex lege.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO E À REMESSA NECESSÁRIA.

erga omnes
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APELAÇÃO CÍVEL

Processo 2000.51.01.004133-1 – DJ de 16/03/2007, p. 204

Relator: Desembargador Federal PAULO ESPÍRITO SANTO

Apelante: F. C. F. e outros

Apelado: Caixa Econômica Federal

PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. MÚTUO. SFH. IMPOSSIBILIDADE DE
UTILIZAÇÃO DA VIA CONSIGNATÓRIA.

- Recurso contra a sentença que julgou extinto o processo, sustentando não ser a ação consignatória
via adequada para discutir-se reajustes das prestações decorrentes de mútuo hipotecário.

- Em que pese entendimento jurisprudencial dominante em nossos Tribunais, nestes casos, admita
a cumulação de ação revisional de contrato com ação de consignação em pagamento, verifico serem
as mesmas incompatíveis, tendo em vista a causa de pedir próxima, que se revela distinta nas duas
vias. Isto porque na ação revisional discute-se o valor da prestação, para fins de alteração, ao passo
que, na ação consignatória objetiva-se efetuar o pagamento do valor devido consoante o contrato,
pagamento este que foi recusado de forma injustificada pelo credor.

 - Confirmação da sentença.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO À APELAÇÃO.

“PROCESSUAL CIVIL – ADMINISTRATIVO –
AGRAVO DE INSTRUMENTO – CONTRATO DE
MÚTUO HIPOTECÁRIO – SUSPENSÃO DE
EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL – DESCAB-
IMENTO – ONEROSIDADE EXCESSIVA NÃO
CONFIGURADA – DEPÓSITO PARCIAL DOS

VALORES DEVIDOS – POSSIBILIDADE
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I - O Supremo Tribunal Federal já decidiu
reiteradas vezes que o procedimento de execução

extrajudicial previsto no Decreto-lei 70/66 não
afronta preceitos constitucionais (RE 223075; RE
0240361; RE 0148872).
II - Ainda que seja requerido o depósito das
prestações vencidas e vincendas em valor
claramente inferior ao devido, subsiste a faculdade

do devedor de consigná-las, embora somente vá

conseguir se liberar de parte da obrigação,
valendo, inclusive, a sentença que assim decidir,

quando possível, como título executivo em favor
do credor, no que se refere ao restante da dívida
(CPC, art. 899, §2º).
III - O depósito parcial, no entanto, não autoriza a
suspensão do procedimento executivo do contrato,
porquanto ainda configurada a inadimplência do

mutuário.”

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO

Processo 2006.02.01.002029-7 – DJ de 9/02/2007, p. 146

Relator: Desembargador Federal ROGERIO CARVALHO

Agravado: I. S. C. M. L.

Agência Nacional de Saúde Suplementar

Agravado: os mesmos

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESSARCIMENTO AO SUS. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.
DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR DANDO PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO, APENAS
PARA IMPEDIR INSCRIÇÃO NO CADIN. ART. 557, §1O-A DO CPC. AGRAVO INTERNO DA OPERADORA
DE PLANO DE SAÚDE PRETENDENDO A CONCESSÃO DE TUTELA ANTECIPADA PARA IMPEDIR
INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA E EXECUÇÃO FISCAL. ART. 5O, XXXV DA CF/88. PRINCÍPIO DA
INAFASTABILIDADE. AGRAVO INTERNO DA ANS PUGNANDO PELA REFORMA EM RELAÇÃO AO
CADIN. INSCRIÇÃO DO NOME DO SUPOSTO DEVEDOR EM CADASTROS DE INADIMPLENTES
ENQUANTO PENDENTE DISCUSSÃO JUDICIAL ACERCA DO DÉBITO. IMPOSSIBILIDADE.
EXIGÊNCIAS PREVISTAS NO ART. 7O DA LEI Nº 10.522/2002. INAPLICABILIDADE ÀS HIPÓTESES
DE ABSTENÇÃO DE INSCRIÇÃO. APLICABILIDADE RESTRITA AOS CASOS DE SUSPENSÃO DO
REGISTRO. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PREVISTO NO ART. 2O, §2O DA LEI Nº
10.522/2002. NÃO COMPROVAÇÃO DE ATENDIMENTO. EXCLUSÃO DO REGISTRO ACASO JÁ
EFETIVADO. RECURSOS NÃO PROVIDOS.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO AOS AGRAVOS.

(“I – tenha ajuizado ação,

com o objetivo de discutir a natureza da obrigação ou seu

valor, com o oferecimento de garantia idônea e suficiente

ao Juízo na forma da lei; II – esteja suspensa a exigibilidade

do crédito objeto do registro, nos termos da lei”)
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“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO –

AGRAVO DE INSTRUMENTO –RESSARCIMEN-

TO AO SUS PELAS OPERADORAS DE PLANOS

DE SAÚDE PRIVADOS – ART. 32 DA LEI Nº

9.656/98 – CARÁTER INDENIZATÓRIO – AN-

TECIPAÇÃO DE TUTELA DEFERIDA APENAS

PARA OBSTAR A INSCRIÇÃO DA AGRAVANTE

NO CADIN.

I - O instituto do ressarcimento ao SUS previsto

pelo art. 32 da Lei nº 9.656/98 é medida salutar,

adotada pelo legislador, que visa ressarcir o Poder

Público pelos custos do atendimento efetuado

perante o SUS e instituições conveniadas, em razão

da impossibilidade das operadoras de plano de

saúde em executar os serviços previstos nos planos

contratados em favor de seus consumidores.

II - Tal instituto não implica qualquer redução no

dever do Estado de assegurar a todos o direito à

saúde, garantindo o ‘acesso universal e igualitário

às ações e serviços para sua promoção, proteção

e recuperação’, conforme exigido pela Constituição

(art. 196). Nem acarreta a alegada discriminação

de usuários de planos de saúde perante os serviços

efetuados pelo SUS. Visa apenas, como visto,

indenizar o Poder Público pelos custos desses

serviços não prestados pela operadora privada,

mas cobertos pelos contratos e pagos pelo

consumidor. Note-se, que a relação jurídica criada

pela lei em comento opera-se entre Estado e pessoa

jurídica de direito privado, não alcançando a esfera

jurídica da pessoa física beneficiária do plano

contratado, que continua exercendo seu direito ao

atendimento publico no âmbito do SUS.

Precedentes.

III - Contudo, no que pertine à inclusão do nome

do devedor no Cadastro de Inadimplentes, razão

assiste à recorrente, tendo em vista que a

jurisprudência do eg. STJ pacificou-se no sentido

de que a discussão judicial da dívida obsta a

inclusão do nome do devedor no CADIN.

IV - Agravo parcialmente provido, apenas para

impedir a Autarquia-requerida de inscrever o

débito discutido, referente à obrigação prevista no

art. 32 da Lei nº 9.656/98, no Cadastro Informativo

de Débitos Não Quitados – CADIN.”

“CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. RESSAR-

CIMENTO AO SUS. INSCRIÇÃO NO CADIN.

POSSIBILIDADE

- No que diz respeito à inclusão do nome do possível

devedor no CADIN, a jurisprudência tem se

posicionado no sentido de se afastar tal

procedimento enquanto pendente o julgamento da

ação em que se aprecia o crédito exigido.

- Agravo de instrumento improvido.”
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“AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESSARCIMEN-

TO. SUS. PLANOS DE SAUDE. INSCRIÇÃO NO

CADIN E NA DÍVIDA ATIVA DA ANS. EXECU-

ÇÃO FISCAL DO DÉBITO.

1 - Ocorre que, no que tange à inscrição no CADIN,

a regra insculpida no artigo 7o. da Lei nº 10.522/

02 já constava do texto da medida provisória que

lhe deu origem desde sua edição. Ao correr desses

longos anos de reedição, isto em nada modificou o

entendimento que vem sendo adotado pelo Superior

Tribunal de Justiça. Ressalte-se, ainda, que, in

casu, o pedido é de afastamento de inscrição e não

de suspensão do registro.

2 - Já, no que diz respeito à inscrição na Dívida

Ativa e à suspensão do ajuizamento de execução

fiscal, que tal procedimento violaria a norma

insculpida no artigo 585, § 1º, do CPC (‘A Turma

deu provimento, em parte, ao recurso para permitir

ao credor a cobrança total do seu crédito, sem

restrições, ao argumento de que não cabe medida

cautelar para suspender a exigibilidade do título

executivo extrajudicial, nos termos do art. 585,

§ 1º, CPC.’ - Resp 212.768-CE, Rel. Min. Sálvio de

Figueiredo, julgado em 6/8/2002 – Informativo

nº 141).

3 - Agravo Interno prejudicado.

4 - Agravo de Instrumento conhecido, porém,

desprovido.”

“CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PRO-

CESSUAL CIVIL. RESSARCIMENTO AO SUS.

ART. 32, DA LEI Nº 9.656/98. CONSTITUCIO-

NALIDADE. ADIN Nº 1931-8/DF. ANTECIPAÇÃO

DA TUTELA. INSCRIÇÃO NO CADIN.

AJUIZAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL.

I - A hipótese consiste em Agravo de Instrumento

interposto por AMENO ASSISTÊNCIA MÉDICA

S/C LTDA contra decisão interlocutória que

indeferiu o requerimento de antecipação de tutela,

em ação de rito ordinário proposta em face da

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE

SUPLEMENTAR - ANS, na qual a autora, ora

agravante, objetiva a suspensão da exigibilidade

do ressarcimento previsto no art. 32, da Lei

nº 9.656/98, e, conseqüentemente, não seja o débito

inscrito na dívida ativa da União, no CADIN, nem

seja ajuizada ação de execução fiscal.

II - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento

da Medida Cautelar em Ação Direta de

Inconstitucionalidade nº 1.931-8 – DF, Rel. Min.

Maurício Corrêa (D.J. 28/05/2004), manifestou-

se no sentido da conveniência da manutenção da

vigência do referido dispositivo legal.

III - Apesar de autorizar a atuação de pessoas de

âmbito privado nas atividades inerentes à saúde,

a Constituição, em seus arts. 194 e 196, não afasta

a atuação obrigatória do Estado. Assim, a norma

prevista no art. 32, da Lei nº 9.656/98, configura-

se em medida de conciliação, estando plenamente

de acordo com os ditames constitucionais.

IV - No que tange ao requerimento de ser

determinada a não inscrição na dívida ativa da

ANS e conseqüente ajuizamento de execução fiscal,

não merece respaldo a irresignação da agravante,

levando-se em conta o que dispõe o § 1º, do art.

585, do CPC: ‘A propositura de qualquer ação

relativa ao débito constante do título executivo não

inibe o credor de promover-lhe a execução’.

V - No que tange à inscrição do nome da agravada

em órgãos de proteção ao crédito, a orientação

jurisprudencial, na espécie, é no sentido de não ser

possível tal inscrição no caso de dívida que se

encontra em discussão judicial.

VI - Agravo conhecido e parcialmente provido,

para deferir, em parte, a antecipação da tutela,

tão-somente para determinar que a agravada –

ANS – se abstenha de inscrever o nome da

agravante no CADIN, referente ao débito discutido

na ação originária, enquanto perdurar a lide;

agravo interno prejudicado.”
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APELAÇÃO CÍVEL

Processo 1997.51.01.071673-4 – DJ de 9/03/2007, p. 257

Relator: Desembargador Federal REIS FRIEDE

Apelante: União Federal

Apelado: B. D. B. e outros

PROCESSUAL CIVIL – PARCELAS DE CARÁTER CELETISTA E ESTATUTÁRIO – APLICAÇÃO DOS
ENUNCIADOS Nº 97 E 170 DA SÚMULA DO STJ – REDUÇÃO DOS LIMITES DA SENTENÇA PROFERIDA
PARA GARANTIR SUA VALIDADE, EM LUGAR DE SUA ANULAÇÃO – PRINCÍPIO DA CONSERVAÇÀO
DOS ATOS JURÍDICOS – ART. 248, IN FINE, DO CPC.

I - Como se pleiteia pagamento de parcelas de auxílio-alimentação referentes à época sob o regime
jurídico celetista e o regime jurídico único, vislumbrando-se a competência da Justiça do Trabalho e
da Justiça Federal quanto às respectivas parcelas, devem ser aplicados os Enunciados nº 97 e 170
da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

II - Em aplicação do princípio da conservação dos atos jurídicos (expresso através da máxima
utile per inutile non vitiatur), constante no art. 248, in fine do CPC, recomenda-se a redução da
sentença proferida aos limites que garantem sua validade, em lugar de sua anulação (cf. STJ, REsp
nº 109.272/PR; STJ, REsp 6.634/PA; STJ, REsp nº 29.425/SP; TRF da 2ª Região, Sexta Turma,
AC nº 272.944/RJ).

ADMINISTRATIVO – SERVIDOR PÚBLICO – FUNDAÇÃO ROQUETTE PINTO – AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO
– TRANSFORMAÇÃO DO REGIME JURÍDICO CELETISTA NO REGIME JURÍDICO ÚNICO –
ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 86/91 DA SAF – PORTARIA Nº 1.424/92 DO MINISTRO DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO – PRESCRIÇÃO – ARTS. 1º C/C 3º DO DECRETO Nº 20.910/32 – RECONHECIMENTO
DE DÍVIDA – NASCIMENTO E AQUISIÇÃO DO DIREITO.

III - Como ocorreu o reconhecimento da existência da dívida pela Ré, também ocorreu o nascimento
e a conseqüente aquisição do respectivo direito pelos Autores, que o consolidaram definitivamente
em seu patrimônio jurídico.

IV - Com a transformação do regime jurídico celetista no regime jurídico único, são aplicáveis, no
presente caso, a Orientação Normativa nº 86/91 da Secretaria da Administração Federal, pela
qual “o auxílio-alimentação, legalmente concedido até 12 de dezembro de 1990, a servidor
amparado pelo artigo 243 da Lei nº 8.112, de 1990, continuará sendo percebido, a partir de 1º de
janeiro de 1991, como vantagem pessoal, nominalmente identificada”, e a Portaria nº 1.424/92 do
Ministro de Estado da Educação, através da qual se veio a “instituir o Programa do Auxílio-
Alimentação, na modalidade Tiquates vale Refeição e Alimentação, para os servidores dos órgão
da Administração Direta do Ministério da Educação, sediados no Distrito Federal e nas unidades
da Federação”.

VI - Recurso e remessa necessária parcialmente providos.

POR UNANIMIDADE, PARCIALMENTE PROVIDAS A APELAÇÃO E A REMESSA NECESSÁRIA.



15Infojur no 128 - 16 a 30 de setembro/2007

APELAÇÃO CÍVEL

Processo 1999.51.01.005794-2 – DJ de 22/01/2007, p. 272

Relator: Desembargador Federal POUL ERIK DYRLUND

Apelante: T. A. P. S.

Apelado: Instituto Nacional do Seguro Social e União Federal

ADMINISTRATIVO - APOSENTADORIA - RESTABELECIMENTO - ABSOLVIÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
PROVAS - ART.126, DA LEI Nº 8.112/90 - DESCABIMENTO.

1 - O art.126, da Lei nº 8.112/90, dispõe que a responsabilidade administrativa do servidor será
afastada no caso de absolvição criminal que negue a existência do fato ou a sua autoria, e a autora foi
absolvida na esfera criminal, por insuficiência de provas. Portanto, não foi estabelecida na esfera
penal, de forma definitiva, a inexistência do fato delituoso ou a negativa de autoria, requisitos exigidos
pelo art.126, da Lei nº 8.112/90, para o afastamento da responsabilidade administrativa.

2 - Apelação desprovida.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO À APELAÇÃO.
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“avulsos,
autônomos e administradores”

“avulsos, autônomos e administradores”

“empresários e autônomos”
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“nos tributos sujeitos a
lançamento por homologação, o prazo prescricional
para se pleitear a compensação ou a restituição do
crédito tributário somente se opera quando decorridos
05 (cinco) anos da ocorrência do fato gerador,
acrescidos de mais 05 (cinco) anos, contados a partir
da homologação tácita”.

“conforme a Constituição, desde que os
efeitos retroativos ali previstos limitem-se às ações
ajuizadas após a vacatio legis de 120 dias prevista na
parte inicial do dispositivo. Ajuizada a ação após 9 de
junho de 2005, poderá o art. 3º da LC nº 118/05 ser
aplicado aos fatos geradores ocorridos antes de sua
publicação. O prazo de cinco anos poderá ser contado
a partir do pagamento indevido, e não da homologação
expressa ou tácita, desde que a ação tenha sido
proposta depois de 9 de junho de 2005 e mesmo que o
pagamento antecipado pelo contribuinte tenha sido
realizado antes da vigência da Lei”

“cinco mais cinco”
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ultra petita

“nos tributos sujeitos
a lançamento por homologação, o prazo
prescricional para se pleitear a compensação ou a
restituição do crédito tributário somente se opera
quando decorridos cinco anos da ocorrência do fato
gerador, acrescidos de mais cinco anos, contados a
partir da homologação tácita.”

“conforme a Constituição, desde que os
efeitos retroativos ali previstos limitem-se às ações
ajuizadas após a vacatio legis de 120 dias prevista
na parte inicial do dispositivo. Ajuizada a ação após
9 de junho de 2005, poderá o art. 3º da LC nº 118/05
ser aplicado aos fatos geradores ocorridos antes de
sua publicação. O prazo de cinco anos poderá ser
contado a partir do pagamento indevido, e não da
homologação expressa ou tácita, desde que a ação
tenha sido proposta depois de 9 de junho de 2005 e
mesmo que o pagamento antecipado pelo contribuinte
tenha sido realizado antes da vigência da Lei”

“cinco mais
cinco”
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“valor
da operação”

a quo “caso a União glose algum
elemento de quantificação de créditos utilizado pela
embargante na realização da compensação
autorizada na sentença, aí sim, haverá conflito a
demandar solução pelo órgão judicante”

“aplica-se, a partir de 1º de janeiro de 1996, no
fenômeno compensação tributária, o art. 39,
§ 4º, da Lei nº 9.250, de 26/12/95, pelo que os juros
devem ser calculados, após tal data, de acordo com
o resultado da Taxa SELIC, que inclui, para a sua
fixação, a correção monetária do período em que ela
foi apurada.”
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“O mandado de segurança constitui ação adequada
para a declaração do direito à compensação
tributária”

“O pagamento de férias não gozadas por
necessidade de serviço não está sujeito à incidência
de imposto de renda”

“O pagamento de licença-prêmio não gozada por
necessidade de serviço não está sujeito ao Imposto de
Renda”
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“nos
tributos sujeitos a lançamento por homologação, o
prazo prescricional para se pleitear a compensação
ou a restituição do crédito tributário somente se
opera quando decorridos 05 (cinco) anos da
ocorrência do fato gerador, acrescidos de mais 05
(cinco) anos, contados a partir da homologação
tácita.”

“conforme
a Constituição, desde que os efeitos retroativos ali
previstos limitem-se às ações ajuizadas após a
vacatio legis de 120 dias prevista na parte inicial
do dispositivo. Ajuizada a ação após 9 de junho de
2005, poderá o art. 3o da LC nº 118/05 ser aplicado
aos fatos geradores ocorridos antes de sua
publicação. O prazo de cinco anos poderá ser
contado a partir do pagamento indevido, e não da
homologação expressa ou tácita, desde que a ação
tenha sido proposta depois de 9 de junho de 2005 e

mesmo que o pagamento antecipado pelo
contribuinte tenha sido realizado antes da vigência
da Lei”

“A 1ª Seção, deste Superior Tribunal de Justiça,
em data de 29/05/01, concluiu o julgamento do Resp
nº 144.708/RS, da relatoria da eminente Ministra
Eliana Calmon (seguido dos Resp nºs 248.893/SC e
258.651/SC), firmando posicionamento pelo
reconhecimento da característica da semestralidade
da base de cálculo da contribuição para o PIS, sem
a incidência de correção monetária.”
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AD CAUSAM

ad causam


